
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

PAE nº: 1.285/2024

DECISÃO

Chamo o feito à ordem para complementar a decisão.
 
Assinalo que se trata de contrato de adesão, cujas cláusulas e condições poderão ser reguladas, no que couber, pela Lei n.
14.133/2021, sendo que o histórico de consumo deverá ser disponibilizado à unidade responsável pela coleta de dados sobre
sustentabilidade no TRESC, no formato convencionado pela Administração.
 
Caberá ao fiscal setorial, responsável pelo imóvel associado ao fornecimento dos serviços, conferir os dados consignados
nas faturas para verificação de eventuais oscilações que sejam relevantes no consumo, e comunicação ao gestor técnico da
contratação para análise da ocorrência. 
 
Por se tratar de contrato de adesão, para as solicitações de serviços deverão ser observados os canais de comunicação
disponibilizados pela contratada, dando-se preferência à forma escrita e àquela que permita seu melhor registro documental.
Ainda, como contrato por adesão, os termos contratuais são disponibilizados na página eletrônica da prestadora do serviço,
pelo que dispensada a sua juntada aos autos.
 
Por fim, no que tange à vigência da contratação, considerando a natureza do objeto – serviço público essencial – a
contratação será por prazo indeterminado, desde que comprovada a cada exercício financeiro a disponibilidade orçamentária
para a sua manutenção, conforme autorizado pelo art. 109 da Lei n. 14.133/2021.

À Coordenadoria de Contratações para providências, observando a necessidade de atualização do Certificado de
Regularidade do FGTS e do SICAF, consoante apontado pela Secretaria de Auditoria.

Florianópolis, 15 de abril de 2024.
 
Rafael Alexandre Machado
Secretário de Administração e Orçamento em exercício
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